
 
 

 

AgInt  no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.857 - PE  (2017/0016429-1)     

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

AGRAVANTE : UNIÃO 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CARPINA 

ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 

 EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 
3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DOS 
MUNICÍPIOS PARA EXECUTAR A AÇÃO COLETIVA. ANÁLISE 
DA AUTORIZAÇÃO PARA ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO ULTERIOR. SÚMULAS 7/STJ e 283/STF. 
FUNDEF. RETENÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos 
os limites subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi 
constituído, ou seja, somente os beneficiados pela sentença de procedência, 
efetivamente representados pela associação de classe, mediante da 
comprovação da autorização expressa e da listagem de beneficiários, 
possuem legitimidade ativa para promover a execução do titulo judicial 
constituído na demanda coletiva.
2. O acórdão recorrido verificou a preclusão a respeito da discussão 
quanto à existência de eventual autorização expressa que permita a 
atuação judicial da Associação como substituta processual para defender 
os direitos dos Municípios. A alteração das premissas fáticas contidas no 
acórdão a quo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Ademais, não tendo sido infirmados por meio de recurso especial os 
fundamentos capazes de manter a totalidade do acórdão recorrido, 
aplica-se a Súmula 283/STF.
4. É vedada a utilização dos recursos do FUNDEF/FUNDEB no 
financiamento de despesas não consideradas como de manutenção e 
desenvolvimento da educação básica.
5. Contudo, não há desvio de finalidade, por parte do ente federativo 
credor, quando requer que parte dos valores, recebidos por força de 
decisão judicial, sejam destinados a cobrir o custo que teve com o próprio 
processo, na hipótese em que, judicialmente, resta reconhecido que a União 
não cumpriu integralmente a sua obrigação de complementar os recursos 
do Fundo.
6. "A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1509457/PE, 
Rel. Min. Humberto Martins, em idêntica questão jurídica, firmou 
compreensão de que é legítima a retenção da verba honorária, pois a 
previsão constitucional de vinculação à educação da verba do 
FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honorários" 
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(REsp 1.585.265/CE e REsp 1.604.440/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgados em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
7. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de 
julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.857 - PE (2017/0016429-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CARPINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pela União, contra decisão monocrática ementada 

nos seguintes termos:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADOS 
ADMINISTRATIVOS Nº 3 E Nº 7 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA DOS 
MUNICÍPIOS PARA EXECUTAR A AÇÃO COLETIVA. ANÁLISE DA 
AUTORIZAÇÃO PARA ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO. LITISCONSÓRCIO 
ATIVO ULTERIOR. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS E 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. MATÉRIAS DE DEFESA DO ART. 741 DO CPC/1973, ATUAL 
ART. 535 DO CPC/2015. PRECLUSÃO. OFENSA À COISA JULGADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF. VERBAS  PARA EDUCAÇÃO. 
JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 
4º, DA LEI  8.906/1994. RETENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, a recorrente alega em síntese: (i) ilegitimidade dos 

municípios para a execução de sentença coletiva obtida por associação de municípios; (ii) 

ausência de autorização quando do ajuizamento do processo de conhecimento; (iii) indevida 

aplicação da Súmula 7/STJ; (iv) inocorrência de preclusão; (v) impossibilidade de retenção de 

honorários contratuais devido à destinação vinculada das verbas do FUNDEF.

Requer a reforma da decisão para que seja conhecido e provido o recurso especial.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1598/1605.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.857 - PE (2017/0016429-1)

  
EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DOS MUNICÍPIOS PARA 
EXECUTAR A AÇÃO COLETIVA. ANÁLISE DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO. LITISCONSÓRCIO ATIVO ULTERIOR. 
SÚMULAS 7/STJ e 283/STF. FUNDEF. RETENÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos os limites 
subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente 
os beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 
associação de classe, mediante da comprovação da autorização expressa e da 
listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
titulo judicial constituído na demanda coletiva.
2. O acórdão recorrido verificou a preclusão a respeito da discussão quanto à 
existência de eventual autorização expressa que permita a atuação judicial da 
Associação como substituta processual para defender os direitos dos Municípios. A 
alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
3. Ademais, não tendo sido infirmados por meio de recurso especial os fundamentos 
capazes de manter a totalidade do acórdão recorrido, aplica-se a Súmula 283/STF.
4. É vedada a utilização dos recursos do FUNDEF/FUNDEB no financiamento de 
despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da educação 
básica.
5. Contudo, não há desvio de finalidade, por parte do ente federativo credor, quando 
requer que parte dos valores, recebidos por força de decisão judicial, sejam 
destinados a cobrir o custo que teve com o próprio processo, na hipótese em que, 
judicialmente, resta reconhecido que a União não cumpriu integralmente a sua 
obrigação de complementar os recursos do Fundo.
6. "A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1509457/PE, Rel. Min. 
Humberto Martins, em idêntica questão jurídica, firmou compreensão de que é 
legítima a retenção da verba honorária, pois a previsão constitucional de 
vinculação à educação da verba do FUNDEF não retira do patrono o direito 
de retenção dos honorários" (REsp 1.585.265/CE e REsp 1.604.440/PE, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, julgados em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
7. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
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Enunciado Administrativo n. 3/STJ:“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece acolhida.

A recorrente aduz a ilegitimidade dos municípios para executar o título executivo 

judicial, uma vez que a ação de conhecimento fora proposta pela Associação dos Municípios de 

Pernambuco. E, ademais, sustenta o não cabimento de formação de litisconsórcio ativo ulterior.

Impende consignar que nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser 

obedecidos os limites subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi constituído, ou seja, 

somente os beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 

associação de classe, mediante da comprovação da autorização expressa e da listagem de 

beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do titulo judicial constituído 

na demanda coletiva.

Com efeito, o Tribunal de origem ao se posicionar frente a matéria, consignou, in verbis 

(e-STJ fl. 1274):

Sem razão também a União quando suscita a ilegitimidade da exequente, porque 
não teria sido o Município o autor do processo na fase de cognição, mas sim a 
AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco). Ora, tal questão somente 
poderia ser levantada na fase de conhecimento do processo; como de fato o foi. 
Destarte, resolvida a questão no momento oportuno, não cabe nova arguição da 
matéria no processo de execução.
Igualmente, não merece guarida a alegação de que o município pretendeu entrar 
na lide após a fase recursal, ou seja, da formação do litisconsorte ativo ulterior. É 
que, como bem salientou a sentença apelada, o caso em exame trata de mera 
execução individualizada de uma sentença coletiva, ou seja, a pretensão fora 
deduzida pela Associação Múnicipalista de Pernambuco - AMUPE, entretanto, 
somente os municípios individualmente considerados é que podem, dar 
cumprimento ao julgado, executando o comando da sentença que adotou,-para o 
cálculo do VMAA, a sistemática prevista na Lei n° 9.424/96.

No julgamento dos embargos de declaração, asseverou-se ainda (e-STJ fls. 1333/1334):

Neste aspecto, deve-se registrar que a AMUPE juntou durante à ação de cognição 
lista de municípios substituídos. Eventuais irresignações quanto a esse tema, 
deveriam ter sido tecidas durante a fase de conhecimento o que não foi feito.
Por outro lado, se fosse o caso, competiria às embargantes comprovar que o 
exequente não consta da lista de substituídos, o que não ocorreu.
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Importante ressaltar também que os termos de adesão referidos na Apelação são 
referentes aos contratos de honorários firmados entre os municípios e o 
causídico, não se tratando de acréscimos à lista de substituídos, acostada pela 
AMUPE.

Logo, tendo o acórdão recorrido sustentado a preclusão a respeito da discussão quanto 

à existência de eventual autorização expressa que permita a atuação judicial da Associação como 

substituta processual, para defender os direitos dos Municípios, a rediscussão do tema impõe o 

necessário reexame do conjunto fático probatório dos autos, pois a recorrente busca ao fim 

analisar os termos e as adesões firmadas pelos beneficiados ao processo coletivo em discussão. 

Assim, reexaminar em sede de recurso especial tais características implica no óbice da Súmula 

7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO DE CLASSE PARA ATUAR NA 
FASE DE EXECUÇÃO, INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS ASSOCIADOS. AÇÃO COLETIVA. EFEITOS DA SENTENÇA. 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL.
1. Verifica-se que a Corte a quo não analisou a matéria recursal à luz do art. 22 da 
Lei n. 8.460/92, com redação dada pela Lei n.
9.527/97, apontado como violado. O Tribunal de origem pautou suas razões de 
decidir no art. 120 da Lei n. 8.112/90 e na determinação do Ofício-circular 
03/SRH/MP, expedido pela Secretaria de Recursos Humanos ligada ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, datado de 1º de fevereiro de 2002 (fls. 
455/456, e-STJ). Incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.
2.  Há legitimidade extraordinária conferida pela Constituição Federal aos 
sindicatos, para defesa, em juízo ou fora dele, dos direitos e interesse coletivos ou 
individuais homogêneos, independentemente de autorização expressa dos 
associados.
3. Quanto à representatividade do SINDISERF/RS, o Tribunal de origem deixou 
claro que "o estatuto do SINDISERF expressamente previu a autorização para a 
sua atuação judicial em casos como o presente, para atuar como substituto 
processual da categoria, conforme disposto no art. 4º" (fl. 453, e-STJ). Modificar 
este entendimento, demanda reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A sentença proferida em ação coletiva abrangerá apenas os substituídos, nos 
limites da competência territorial do órgão julgador. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.337.995/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto 
Martins, julgado em 6/12/2012, DJe 17/12/2012)

Ademais, tais fundamentos, capazes de manter a totalidade do acórdão recorrido não 

foram infirmados por meio do recurso especial, o que atrai a incidência do óbice Súmula 283/STF, 
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que dispõe in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Quanto à vinculação da receita do FUNDEF/FUNDEB à sua finalidade específica, é 

certo que a manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da valorização do magistério 

ampara-se no art. 60 do ADCT. Amparava-se, também, no art. 2º da Lei 9.424/96, que foi 

revogado pela Lei 11.494/2007, a qual, em seu art. 23, I, veda a utilização dos recursos dos 

Fundos no financiamento de despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento 

da educação básica.

Não obstante, tais preceitos não podem ser interpretados isoladamente.

A Lei 11.497/2007 impõe à União a obrigação de complementar "os recursos dos 

Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, o valor médio 

ponderado por aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não alcançar o mínimo 

definido nacionalmente, fixado de forma a que a complementação da União não seja 

inferior aos valores previstos no inciso VII do caput do art. 60 do ADCT" (art. 4º, caput), 

sendo que "a complementação da União destina-se exclusivamente a assegurar recursos 

financeiros aos Fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 da Constituição 

Federal" (art. 5º, caput). Dispõe o art. 6º, caput, que "a complementação da União será de, 

no mínimo, 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o  inciso II do caput 

do art. 60 do ADCT", sendo que o descumprimento dessa regra "importará em crime de 

responsabilidade da autoridade competente" (§ 3º).

Como se verifica, o dever de a União complementar os recursos do 

FUNDEF/FUNDEB tem expressa previsão legal, cuja inobservância implica a prática de crime 

responsabilidade.

Na hipótese de transferência voluntária dos recursos, ou seja, a transferência efetuada 

sem a intervenção judicial, é evidente que o credor (Município ou Estado) não pode aplicá-los em 

despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da educação básica.

Contudo, entendo não haver desvio de finalidade por parte do ente federativo credor, 

quando requer que parte dos valores, recebidos por força de decisão judicial, sejam destinados a 
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cobrir o custo que teve com o próprio processo, na hipótese em que, judicialmente, resta 

reconhecido que a União não cumpriu integralmente a sua obrigação.

Por outro lado, entendo que não há incompatibilidade entre o disposto no art. 22, § 4º, da 

Lei 8.906/94 e o art. 23, I, da Lei 11.494/2007.

Isso porque o art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94 estabelece que, "se o advogado fizer 

juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de 

levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por 

dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os 

pagou". Por sua vez, o art. 23, I, veda a utilização dos recursos dos Fundos no financiamento de 

despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da educação básica.

Como antes mencionado, a presente hipótese não abrange a transferência voluntária de 

recursos. O Município de Jupi necessitou instaurar um processo judicial para obter, em face da 

União, os recursos do FUNDEF/FUNDEB dos quais se entendia titular, o que foi reconhecido 

judicialmente.

Desse modo, em razão dessa excepcional peculiaridade – transferência dos valores do 

FUNDEF/FUNDEB por força de decisão judicial –, entendo que o disposto no art. 23, I, da Lei 

11.494/2007 não obsta a aplicação da regra prevista no art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94.

Ressalto que a prevalência, no caso, do disposto no art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94 é 

reforçada pelo disposto na Súmula Vinculante 47/STF, in verbis: "Os honorários advocatícios 

incluídos na condenação ou destacados do montante principal devido ao credor 

consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição de 

precatório ou requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos 

dessa natureza".

Na linha desse entendimento, os recentes julgados da Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF. VERBAS PARA EDUCAÇÃO. 
JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 
4º, DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
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abordadas no recurso.
2. Na verdade, no presente caso a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso ao pretendido, de 
modo que a irresignação traduz-se em inconformação com a tese adotada.
3. "É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que é possível 
ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque da verba 
honorária, mediante juntada aos autos do contrato de honorários, nos termos do 
artigo 22, § 4º, da Lei 8.906/94, até a expedição do mandado de levantamento 
ou precatório" (AgRg no AREsp 447.744/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 27/3/2014.).
4. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a retenção dos honorários 
advocatícios contratuais refere-se a valores apurados em execução contra a União 
relativos a diferenças de repasses ao FUNDEF.
5. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1509457/PE, Rel. Min. 
Humberto Martins, em idêntica questão jurídica, firmou compreensão de que é 
legítima a retenção da verba honorária, pois a previsão constitucional de 
vinculação à educação da verba do FUNDEF não retira do patrono o direito de 
retenção dos honorários.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.585.265/CE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado 
em 14/6/2016, DJe 21/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. INVIABILIDADE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FUNDEF. VERBAS PARA EDUCAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO 
DA VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 4º, DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. HONORÁRIOS. IRRISORIEDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Na verdade, no presente caso a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso ao pretendido, de 
modo que a irresignação traduz-se em inconformação com a tese adotada.
3. As alegações levantadas pela Fazenda Pública aduzindo à inexigibilidade do 
título, à existência de fato consumado e à ausência de dano a ressarcir são, em 
verdade, pretensões voltadas a promover nova análise de questões vinculadas ao 
mérito da fase cognitiva, relativas ao pagamento de diferença do Valor Mínimo 
Anual por Aluno (VMAA) decorrente do FUNDEF, manobra processual 
inadmissível diante dos contornos processuais a que se prestam os embargos à 
execução, pois não são o meio processual apto para rescindir a coisa julgada, nem 
substitutivo de recurso no processo de conhecimento.
4. "Afronta o efeito preclusivo da coisa julgada a pretensão da União de 
rediscutir, em Embargos à Execução, matéria já decidida no processo de 
conhecimento" (AgRg no AREsp 715.923/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 09/11/2015.).
5. "É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que é possível 
ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque da verba 
honorária, mediante juntada aos autos do contrato de honorários, nos termos do 
artigo 22, § 4º, da Lei 8.906/94, até a expedição do mandado de levantamento 
ou precatório" (AgRg no AREsp 447.744/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 27/3/2014.).
6. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a retenção dos honorários 
advocatícios contratuais refere-se a valores apurados em execução contra a União 
relativos a diferenças de repasses ao FUNDEF.
7. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1509457/PE, Rel. Min. 
Humberto Martins, em idêntica questão jurídica, firmou compreensão de que é 
legítima a retenção da verba honorária, pois a previsão constitucional de 
vinculação à educação da verba do FUNDEF não retira do patrono o direito de 
retenção dos honorários.
8. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, 
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador 
diante das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual insuscetível 
de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
Recurso especial do MUNICÍPIO DE ITAÍBA não conhecido. Recurso especial 
da UNIÃO conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.604.440/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado 
em 14/6/2016, DJe 21/6/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0016429-1 REsp 1.649.857 / PE

Números Origem:  00000012820064058300  00018578020134058300  00203989820124058300  
12820064058300  18578020134058300  200683000000014  203989820124058300

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CARPINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CARPINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1598807 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  11 de 4


